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INTRODUÇÃO
O  presente  trabalho  trata  de  discutir  parcela  de  nossa  pesquisa,  incidindo  neste,  mais 
especificamente,  o  problema  do  método  marxiano,  no  que  tange  sua  evolução  da  teoria  do 
conhecimento, desde Kant, Fichte, Schelling e Hegel. Destarte, não há de se falar em modernidade 
sem se discutir  a  ontologia  de Marx e  o  seu fundamento  ontogenético  (ou ontoprático).  Uma vez 
analisados  muito  brevemente  os  aspectos  metodológicos  (a  universalidade,  a  particularidade  e  a 
singularidade)  e  as relações (não enquanto  concepção kantiana,  que a  vê como uma espécie  de 
atividade do espírito) nas quais os indivíduos são lançados, poder-se-á discutir então a questão do 
Estado enquanto formulador de formas externas às relações mesmas e autônomas que culminam na 
diferenciação  de  uma  universalidade  estanque  na  qual  se  vêem  barradas  as  mediações  de  um 
gradiente  de  possíveis  singularidades.  Daí,  voltamo-nos  para  uma  atenção  especial  para  os 
frankfurtianos Adorno e Horkheimer, no que diz respeito à razão hipostasiada e instrumental, já que a 
razão e a lógica demonstram-se como uma mediação nesse processo em que se perde o aspecto 
subjetivo da práxis enquanto fundamento cognitivo humano, de modo que o atuar do homem passa a 
ser um atuar objetivo formalizante, pragmático e utilitarista.  Dessa maneira, o direito positivo, enquanto 
manifestação talvez mais imediata na compreensão do fenômeno jurídico, merece especial atenção, 
sobretudo para  os  efeitos  oriundos da sua  aplicabilidade.  Sua  dinamicidade pode certamente nos 
fornecer elementos para investigar em que medida o direito processual mantém uma universalidade 
que  desconhece  seus  condicionamentos  sócio-históricos  singulares,  porque  restringidos  sob  um 
discurso mantido forçosamente, adrede às formas objetivas da administração, do judiciário etc. E, em 
específico, o ramo processual coletivo, que visa tutelar os direitos coletivos e difusos, vem trazer as 
contradições  ínsitas  nascentes  dessas  relações,  notadamente  a  partir  da  chamada  fase  da 
instrumentalidade processual. Atento ao seu desenvolvimento histórico, nossa pesquisa se volta para a 
preocupação de que a instrumentalidade processual coletiva (tendente ao reconhecimento teleológico 
de  princípios),  não  se  feche  em  torno  de  universalidades  apartadas  de  suas  particularizações 
dialéticas. 
OBJETIVOS
Toda pesquisa  a  que se pretende dar  seriedade  não  deve ser  conclusiva.  Para tanto,  as 
investigações sobre essa temática devem ser contínuas, porque dialeticamente instruídas, numa práxis 
social. O direito processual coletivo, especialmente na chamada fase da instrumentalidade, não pode 
fugir  à  sua  dimensão  filosófico-prática.  Os  princípios  orientadores  da  processualidade  jurídica, 
principalmente atrelado ao preceito máximo constitucional, é dizer, a dignidade da pessoa humana, têm 
tendido a se engessarem sob a forma de construções teóricas que tentam discutir  sua axiologia à 
revelia de toda e qualquer inserção histórica, ética, cultural, econômica etc. Em outras palavras, o que 
seria discutir o signo lingüístico expressado por dignidade da pessoa humana, ou ainda, a liberdade, a 
igualdade etc? Podem,  de fato,  significar  tudo,  mas ao mesmo tempo,  nada.  Os indivíduos  estão 
histórica e existencialmente situados no mundo, com suas relações representadas e reproduzidas, mas 
objetiva  e  materialmente  condicionadas,  porque  inseridos  dentro  de  uma  divisão  de  trabalho.  A 
instrumentalidade  do  processo  só  pode,  então,  discutir  a  axiologia  processual  inserindo-se 
historicamente e reconhecendo os conflitos sociais. O caminho que tem trilhado, entretanto, remete-se 
a uma fenomenologia que tem buscado enunciar conceitos aos princípios, mas que nada significam 
quando descemos à realidade social;  esses conceitos são, na verdade, externos à própria relação 
estabelecida, sendo impostas aos sujeitos participantes dela. 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
A fundamentação teórica se baseia nos filósofos de tradição marxista. O próprio Marx discute 
os aspectos fenomênicos entremeados pela universalidade, pela particularidade e pela singularidade, 
em suas obras, como, por exemplo, em A Ideologia Alemã e na Crítica da Filosofia do Direito de Hegel. 
Como nossa pesquisa se volta mais para a investigação da razão e da lógica, nossa fundamentação se 
recorre mais aos filósofos Max Horkheimer e Theodor Adorno, da Escola de Frankfurt. No que diz 
respeito à própria teoria do conhecimento, o fundamento estruturante do real e do concreto enquanto 
visualização do fenômeno e de sua ontologia,  voltamo-nos  para a  obra  Dialética  do Concreto,  do 
filósofo marxista tcheco Karel Kosik. A obra do filósofo do direito Alaor Caffé Alves, Estado e Ideologia,  
nos traz também muitos subsídios para a compreensão do Estado e sua função ideologizante. Por fim, 
filiamo-nos à filosofia humanista-crítica de Roberto Lyra Filho.
A UNIVERSALIDADE DO ESTADO E DAS FORMAS JURÍDICAS
É preciso começar dizendo que o direito não é algo previamente determinado e estabelecido, 
seja em sua semântica, seja enquanto fenômeno. Conforme Roberto Lyra Filho, o direito é, sendo; não 
obedece a regras e essências universais, mas se manifesta como transformações incessantes.1 Por 
outro lado, não se deve menosprezar que o direito concebido hodiernamente é, em grande medida, 
expressão da lei escrita, do nomos, da positivação. O processo de positivação das normas no Estado 
Moderno tende a uma emancipação em relação à práxis, e, portanto, ao mundo sensível do homem, de 
modo que sua abstração se isola como um processo exclusivamente cognitivo,  a priori.  O homem 
moderno tem, então, a capacidade legiferante, porque encarnado como autoridade competente. Em 
outras palavras, basta que se tenha autoridade para possuir uma suposta legitimidade a fim de produzir 
determinada norma, como fundamento do Estado em sua centralidade.
A constituição do Estado Moderno deve ser compreendida como um processo histórico em que 
está  inserida  a  acumulação  de  capital  dos  Estados  Nacionais  em  formação,  como  a  França  e 
Inglaterra,  e  de  forma  mitigada,  a  Alemanha.  Nesta,  entretanto,  havia  pouco  desenvolvimento 
econômico, o qual não se verificava tal qual na indústria inglesa. Por outro lado, é sua filosofia política 
que  alcança  grande  desenvolvimento,  desde  a  razão  pura  kantiana  ao  idealismo  de  Fichte  e  de 
Schelling.  Mas é em Hegel  em que há o  questionamento mais  contundente sobre o porquê de a 
Alemanha ainda apresentar uma pobreza enorme no terreno da atividade prática revolucionária, não 
obstante seu rico desenvolvimento teórico-filosófico. É, sobretudo, na filosofia de Hegel que o Estado 
alcança sua maior fundamentação. Em sua filosofia, Hegel se volta para a necessidade de um Estado 
que possa dirimir todos os conflitos das particularidades oriundas da chamada sociedade civil. É na 
constituição política da sociedade política que o indivíduo encontraria a harmonia e a resolução do 
caos. Trata-se do desenvolvimento de um organismo universal que Hegel chama de Idéia. Em última 
instância, o fim último do Estado seria o interesse universal, cuja substanciação dar-se-ia a partir da 
1 LYRA FILHO, Roberto. O que é direito. São Paulo: Brasiliense, 2009, p. 12-13.
formatação de uma burocracia que detivesse poderes e funções que derivariam da potência do todo. O 
todo se remete ao Espírito Absoluto, como resultado da luta por reconhecimento e do trabalho em seu 
aspecto subjetivo – que não se quer aprofundar aqui.
Dessa  breve  exposição  se  quer  apenas  demonstrar  a  pretensão  de  unidade  de  um todo 
justificada por uma universalidade que é pressuposta e, ao mesmo tempo, um fim, uma finalidade. 
Hegel,  em  sua  Lógica,  dá  uma  nova  resposta  aos  anseios  da  filosofia  e  da  lógica  modernas, 
colocando-as dentro da História; mas ao logicizar sua dialética do Estado, o que faz, na verdade, é 
estancá-lo  numa  universalidade,  ou  numa  Idéia,  à  revelia  das  contradições  de  timo  material  e, 
conseqüentemente, do aspecto negativo da objetivação do trabalho – elementos estes que precisariam 
de uma maior atenção, mas que não é o objetivo neste trabalho.
Diferentemente, entre os gregos, o direito era expressão de um atuar constante, como firmação 
do  homem na  polis –  ponderando-se  que  em cada  época,  as  muitas  manifestações  jurídicas  se 
alteravam,  como  a  arete da  nobreza  grega  nos  tempos  homéricos  ou  com  a  dikaiosyne (a 
intensificação do sentimento de justiça,  com uma determinação mais  objetiva  do homem).  Era da 
perseguição ao vigor e à força humanas que o direito surgia como reflexo de um  ethos social que, 
embora sob o escopo natural, traduzia uma narrativa em que os homens poderiam atuar como sujeitos, 
não obstante as formas de subjugação e exclusão social.
Das relações sociais travadas na modernidade, forma-se certa uniformidade que é exprimida 
sob a forma de folkways e mores, que constituem veículos de dominação e padronizam e naturalizam 
certos  modelos  de  organização  social,  com  instrumentos  ideológicos  de  controle  social.  2 O 
pensamento que o sujeito faz de si e do Estado é uma atividade social ideal, mas que passa a ter a 
pretensão de autonomizar a razão e a consciência. Diante dos reconhecimentos de universalidades 
dos  sujeitos  que  afirmam  sua  consciência  em  relação  às  demais  individualidades  cognoscitivas, 
sobrepõem-se determinações de uma objetividade hegemônica,  apartada de sua transitividade em 
relação à sua subjetivação – críticas apontadas por Marx em Crítica da Filosofia do Direito de Hegel. 
Em linhas bem genéricas, o ato de conhecer sensivelmente se torna um gradiente desfigurado porque 
perde de vista sua objetivação no mundo. As universalidades autonomizadas são proclamadas por 
aqueles que estão à frente do aparato estatal, moldando-se a ele sob o argumento da abdicação de 
suas  particularidades.  Ao  definir  a  atividade  burocrático-estatal  como  o  ente  responsável  por 
harmonizar as relações sociais existentes, desconsidera-se que essa forma de universalidade perde de 
vista as mediações materiais e concretas que se dão a partir das forças produtivas e que os conflitos 
em questão se originam destas. Essa forma de universalidade em nome de um interesse público busca 
2 Cf. LYRA FILHO, Roberto. O que é direito. São Paulo: Brasiliense, 2009, p. 80.
legitimar uma centralidade do poder a que Hegel chamaria de Idéia, ou a consubstanciação do Espírito 
Absoluto.
É só a partir  disso que podemos então discutir  o direito concebido como uma positivação 
nascida no seio de uma centralidade universal – e aqui poderemos encontrar uma série de doutrinas 
fundamentadoras do Estado,  como Hobbes,  Bodin,  Locke,  Rousseau.  O tal  contrato  social  viria  a 
significar o reconhecimento dessa universalidade implantada e formulada, esta que, embora até possa 
reconhecer  uma  transitividade  dialética,  esta  se  dá  em  torno  de  confrontações  de  idéias, 
metafisicamente, a despeito da objetivação do homem de suas inserções nas condições materiais e na 
divisão do trabalho.
Nessa  doutrina,  o  direito  pretende  se  emancipar  de  toda  objetivação  do  homem.  Seu 
desenvolvimento dá-se a partir da razão pura, logicamente estabelecida. O homem se esclarece de 
seu potencial investigativo, do conhecimento originado no próprio sujeito. Imbuído politicamente que 
está, ele desenvolve então ciências que estipulam uma calculabilidade que visa a unidade do quer viria 
a ser a atividade política. Trata-se de uma unidade do que não há, porque a universalidade não deve 
se confundir com o uno, haja vista que não deve romper com suas mediações e sua transitividade, as 
quais pertencem a um campo de possíveis singularidades em movimento. O homem político moderno 
paulatinamente tem de fazer política de maneira científica, e suas fundamentações são parte de idéias 
ora  formuladas  por  cientistas  políticos.  O  próprio  exercício  da  burocracia  é  parte  desse  objetivar 
oriundo da ciência política em persecução de ideologias em disputa. E como desdobramento dessa 
estrutura, as formas jurídicas lhe esboçam linhas gerais e específicas para a regulação desse Estado. 
Esse  esclarecimento  do  homem  político  que  se  torna  funcionário  do  Estado  é  o  atuar 
cientificamente,  que  somente  poderia  se  dar  de  forma  objetiva  em  relação  ao  mundo.  Atuar 
politicamente pressuporia aqui que o conhecimento já existiria previamente, porque já observado pelos 
seus métodos e técnicas. De modo que o político da modernidade deve apenas se acolchoar ao que já 
existe  a  priori.  Assim,  ele  é  incapaz  de  perceber  que  está  imerso  em  formas  instáveis  das 
particularizações, estas que, na verdade, buscam se universalizar. Ainda, ele não pode vislumbrar que 
está historicamente no mundo e que, também, há outros sujeitos economicamente distribuídos quanto 
ao seu papel na divisão do trabalho, e que, conseqüentemente, há constantes disputas, inclusive na 
dimensão semântica e estética. Porque o político moderno se encerra no mito de que o Estado filtraria 
todas essas contradições tendo em vista o interesse geral e público.
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